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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOUROS
GABINETE DO PREFEITO
CNPJ/MF: 08.234.155/0001-02

LEI N°722/2015

"REVOGA A LEI 610/2008, E CRIA O NOVO
PME NO MUNICIPIO DE TOUROS e METAS
ESTRATEGICAS VISANDO A PROMOCAO
DE POLITICAS PUBLICAS PARA O DECENIO
2015-2025.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE TOUROS, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,
nos termos da Lei Orgénica do Municipio e da Constituicdo Federal do Brasil, faz saber

que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° E aprovado o Plano Municipal de Educagédo - PME, com vigéncia por 10 (dez)
anos, a contar da publicagdo desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento

do disposto no art. 214 da Constituicdo Federal.

Art. 2° Sao diretrizes do PME:;

| - erradicagdo do analfabetismo:

If - universalizagdo do atendimento escolar;

ifl - superagéo das desigualdades educacionais, com énfase na promogéao da cidadania e
na erradicagao de todas as formas de discriminagao:

IV - melhoria da qualidade da educacao:

V - formagéo para o trabalho e para a cidadania, com énfase nos valores morais e éticos
em gue se fundamenta a sociedade;

VI - promogéo do principio da gestdo democratica da educacéo publica;

VIl - promocéo humanistica, cientifica, cultural e tecnolégica do Pais;
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VIl - estabelecimento de meta de aplicacdo de 30% dos recursos publicos em educagao,
que assegure atendimento as necessidades de expansao, com padrdo de qualidade e
equidade;
IX - valorizagéo dos (as) profissionais da educacao;
X - promogdo dos principios do respeito aos direitos humanos, a diversidade e a
sustentabilidade socioambiental.
Art. 3° As metas previstas no Anexo desta Lei serdo cumpridas no prazo de vigéncia
deste PME, desde que ndo haja prazo inferior definido para metas e estratégias
especificas.
Art. 4° As metas previstas no Anexo desta Lei deverdo ter como referéncia a Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicilios - PNAD, o censo demografico e os censos nacionais
da educacgéao basica e superior mais atualizados, disponiveis na data da publicacéo desta
Lei.
Art. §° A execugdo do PME e o cumprimento de suas metas serdo objeto de
monitoramento continuo e de avaliagbes periodicas, realizados pelas seguintes
instancias:
| - Secretaria Municipal de Educagéo - SME;
Il - Comisséo de Educacéo da Camara dos Vereadores;
Il - Conselho Municipal de Educacgéo - CME;
IV — Férum Municipal de Educacéo.
V - SINTE/RN

§ 1° Compete, ainda, as instancias referidas no caput:
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| - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliagdes no sitio institucional da
Prefeitura na internet;
Il - analisar e propor politicas publicas para assegurar a implementacgé@o das estratégias e

0 cumprimento das metas;
Il - analisar e propor a revisao do percentual de investimento publico em educagao.

§ 2° A meta progressiva do investimento publico em educacéo sera avaliada no quarto
ano de vigéncia do PME e podera ser ampliada por meio de lei para atender as

necessidades financeiras do cumprimento das demais metas.

§ 3° O investimento publico em educagéc a que se referem o inciso VI do art. 214 da
Constituicdo Federal e a meta 20 do Anexo desta Lei engloba os recursos aplicados na
forma do art. 212 da Constituicdo Federal e do art. 60 do Ato das Disposigoes
Constitucionais Transitérias, bem como os recursos aplicados nos programas de
expansdo da educacao infantil, inclusive o financiamento de creches, pré-escolas e de
educacao especial na forma do art. 213 da Constituicao Federal.

§ 4° Sera destinada 2 manutengéo e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos
recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituicdo Federal, aléem de outros
recursos previstos em lei, a parcela da participagdo no resultado ou da compensagao
financeira pela exploragédo de petroleo e de gas natural, na forma de lei especifica, com a
finalidade de assegurar o cumprimento da meta prevista no inciso VI do art. 214 da
Constituicao Federal.

Art. 6° O Municipio promovera a realizagdo de pelo menos 2 (duas) conferéncias
municipais de educacgéo até o final do decénio, coordenadas pelo Forum Municipal de
Educagao, instituido por Lei, no @mbito da Secretaria Municipal da Educagéo.

§ 1° O Foérum Municipal de Educagéo, além da atribuicéo referida no caput:

~
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| - acompanhara a execugao do PME e o cumprimento de suas metas;

Il - promovera a articulagdo das conferéncias municipais de educacdo com as

conferéncias regionais, estaduais e nacionais.

§ 2° As conferéncias municipais de educacdo realizar-se-d0 com intervalo de até 4
(quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execugdo deste PME e subsidiar a

elaboragédo do plano municipal de educac¢éo para o decénio subsequente.

Art. 7° A Uniao, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios atuardo em regime de
colaboracéo, visando ao alcance das metas e a implementagdo das estratégias objeto

deste Plano.

§ 1° Cabera aos gestores municipais e estaduais a adogdo das medidas governamentais

necessarias ao alcance das metas previstas neste PME.

§ 2° As estratégias definidas no Anexo desta Lei ndo elidem a adogio de medidas
adicionais em ambito local ou de instrumentos juridicos que formalizem a cooperagéo
entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e

locais de coordenagéo e colaboragéo reciproca.

§ 3° O sistema de ensino do Municipio criard mecanismos para o acompanhamento local

da consecucéo das metas deste PME.

§ 4° Havera regime de colaboragéo especifico para a implementacdo de modalidades de
educacgéo escolar que necessitem considerar territorios étnico-educacionais e a utilizagéo
de estratégias que levem em conta as identidades e especificidades socioculturais e
linguisticas de cada comunidade envolvida, assegurada a consulta prévia e informada a

essa comunidade.
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§ 5° O fortalecimento do regime de colaboragédo entre o Estado e o Municipio incluira a

instituicao de instancias permanentes de negociagéo, cooperagao e pactuagao.

§ 6° O fortalecimento do regime de colaboragéo entre o Municipio e o Estado dar-se-4,

inclusive, mediante a adogdo de arranjos de desenvolvimento da educagéo.

Art. 8° O Municipio devera aprovar lei especificas para o seu sistema de ensino,
disciplinando a gestdo democratica da educagéo publica no respectivo &mbito de atuacio,
no prazo de 1 (um) ano contado da publicagédo desta Lei, adequando, a legislacéo local ja

adotada com essa finalidade.

Art. 9°. O plano plurianual, as diretrizes orgamentarias e os orgamentos anuais do Estado
e do Municipio serdo formulados de maneira a assegurar a consignagdo de dotacées
orgamentarias compativeis com as diretrizes, metas e estratégias deste PME e com os

respectivos planos de educagao, a fim de viabilizar sua plena execugao.

Art. 10°. O Sistema Nacional de Avaliagédo da Educagéo Basica, coordenado pela Uniso,
em colaboragdo com o Estado e o Municipio, constituira fonte de informagéo para a
avaliagao da qualidade da educagéo basica e para a orientagdo das politicas publicas
desse nivel de ensino.

§ 1° O sistema de avaliagéo a que se refere o caput produzira, no maximo a cada 2 (dois)
anos:

| - indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempenho dos (as) estudantes
apurado em exames nacionais de avaliagdo, com participacdo de pelo menos 80%
(oitenta por cento) dos (as) alunos (as) de cada ano escolar periodicamente avaliado em

cada escola, e aos dados pertinentes apurados pelo censo escolar da ed ucagao basica;

It - indicadores de avaliagéo institucional, relativos a caracteristicas como o perfil do

alunado e do corpo dos (as) profissionais da educacédo, as relacdes entre dimensao do
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corpo docente, do corpo técnico e do corpo discente, a infraestrutura das escolas, os

recursos pedagoégicos disponiveis e 0s processos da gestdo, entre outras relevantes.

Art. 11°. Até o final do primeiro semestre do nonc ano de vigéncia deste PME, o Poder
Executivo encaminhara a Camara de Vereadores, sem prejuizo das prerrogativas deste
Poder, projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educagdo a vigorar no periodo
subsequente, que incluira diagnéstico, diretrizes, metas e estratégias para o préximo

decénio.

Art. 12°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacdo, revogando-se a Lei
610/2008.

Touros/RN 10 de junho de 2015;
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